Artigo 25º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial


SECÇÃO 7

Extensão de competência

Artigo 25.º

1. Se as partes, independentemente do seu domicílio, tiverem convencionado que um tribunal ou os tribunais de um Estado-Membro têm competência para decidir quaisquer litígios que tenham surgido ou que possam surgir de uma determinada relação jurídica, esse tribunal ou esses tribunais terão competência, a menos que o pacto seja, nos termos da lei desse Estado-Membro, substantivamente nulo. Essa competência é exclusiva, salvo acordo das partes em contrário. O pacto atributivo de jurisdição deve ser celebrado:

a) Por escrito ou verbalmente com confirmação escrita;

b) De acordo com os usos que as partes tenham estabelecido entre si; ou

c) No comércio internacional, de acordo com os usos que as partes conheçam ou devam conhecer e que, em tal comércio, sejam amplamente conhecidos e regularmente observados pelas partes em contratos do mesmo tipo, no ramo comercial concreto em questão.

2. Qualquer comunicação por via eletrónica que permita um registo duradouro do pacto equivale à "forma escrita".

3. O tribunal ou os tribunais de um Estado-Membro a que o ato constitutivo de um trust atribuir competência têm competência exclusiva para conhecer da ação contra um fundador, um trustee ou um beneficiário do trust, se se tratar de relações entre essas pessoas ou dos seus direitos ou obrigações no âmbito do trust.

4. Os pactos atributivos de jurisdição bem como as estipulações similares de atos constitutivos de trusts não produzem efeitos se forem contrários ao disposto nos artigos 15.º, 19.º ou 23.º, ou se os tribunais cuja competência pretendam afastar tiverem competência exclusiva por força do artigo 24.º.

5. Os pactos atributivos de jurisdição que façam parte de um contrato são tratados como acordo independente dos outros termos do contrato.

A validade dos pactos atributivos de jurisdição não pode ser contestada apenas com o fundamento de que o contrato não é válido.

Antecedentes legislativos:

Artigo 17º
 da Convenção de Bruxelas de 1968:
Se as partes, das quais pelo menos uma se encontre domiciliada no território de um Estado contratante, tiverem convencionado que um tribunal ou os tribunais de um Estado contratante têm competência para decidir quaisquer litígios que tenham surgido ou que possam surgir de uma determinada relação jurídica, esse tribunal ou esses tribunais terão competência exclusiva. Este pacto atributivo de jurisdição deve ser celebrado:

a) Por escrito ou verbalmente com confirmação escrita;

ou

b) Em conformidade com os usos que as partes estabeleceram entre si;

ou

c) No comércio internacional, em conformidade com os usos que as partes conheçam ou devam conhecer e que, em tal comércio, sejam amplamente conhecidos e regularmente observados pelas partes em contratos do mesmo tipo, no ramo comercial considerado.

Sempre que tal pacto atributivo de jurisdição for celebrado por partes das quais nenhuma tenha domicílio num Estado contratante, os tribunais dos outros Estados contratantes não podem conhecer do litígio, a menos que o tribunal ou os tribunais escolhidos se tenham declarado incompetentes.

O tribunal ou os tribunais de um Estado contratante, a que o acto constitutivo de um trust atribuir competência, têm competência exclusiva para conhecer da acção contra um fundador, um trustee ou um beneficiário de um trust, se se tratar de relações entre essas pessoas ou dos seus direitos ou obrigações no âmbito do trust.

Os pactos atributivos de jurisdição, bem como as estipulações similares de actos constitutivos de trust, não produzirão efeitos se forem contrários ao disposto nos artigos 12º e 15º, ou se os tribunais cuja competência pretendam afastar tiverem competência exclusiva por força do artigo 16º.
Se um pacto atributivo de jurisdição tiver sido concluído a favor apenas de uma das partes, esta mantém o direito de recorrer a qualquer outro tribunal que seja competente, por força da presente convenção.

Em matéria de contrato individual de trabalho, os pactos atributivos de jurisdição só produzirão efeitos se forem posteriores ao nascimento do litígio ou se o trabalhador os invocar para submeter a acção à apreciação de tribunais que não sejam o do domicílio do requerido ou o referido no ponto 1 do artigo 5º.

Artigo 23º do Regulamento (CE) Nº 44/2001:

1. Se as partes, das quais pelo menos uma se encontre domiciliada no território de um Estado-Membro, tiverem convencionado que um tribunal ou os tribunais de um Estado-Membro têm competência para decidir quaisquer litígios que tenham surgido ou que possam surgir de uma determinada relação jurídica, esse tribunal ou esses tribunais terão competência.

Essa competência será exclusiva a menos que as partes convencionem em contrário. Este pacto atributivo de jurisdição deve ser celebrado:

a) Por escrito ou verbalmente com confirmação escrita; ou

b) Em conformidade com os usos que as partes estabeleceram entre si;

ou 

c) No comércio internacional, em conformidade com os usos que as partes conheçam ou devam conhecer e que, em tal comércio, sejam amplamente conhecidos e regularmente observados pelas partes em contratos do mesmo tipo, no ramo comercial considerado.

2. Qualquer comunicação por via electrónica que permita um registo duradouro do pacto equivale à «forma escrita».

3. Sempre que tal pacto atributivo de jurisdição for celebrado por partes das quais nenhuma tenha domicílio num Estado-Membro, os tribunais dos outros Estados-Membros não podem conhecer do litígio, a menos que o tribunal ou os tribunais escolhidos se tenham declarado incompetentes.

4. O tribunal ou os tribunais de um Estado-Membro, a que o acto constitutivo de um «trust» atribuir competência, têm competência exclusiva para conhecer da acção contra um fundador, um «trustee» ou um beneficiário de um «trust», se se tratar de relações entre essas pessoas ou dos seus direitos ou obrigações no âmbito do «trust».

5. Os pactos atributivos de jurisdição bem como as estipulações similares de actos constitutivos de «trust» não produzirão efeitos se forem contrários ao disposto nos artigos 13.º, 17.º e 21.º, ou se os tribunais cuja competência pretendam afastar tiverem competência exclusiva por força do artigo 22.º
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 17º da Convenção de Bruxelas de 1968:

A) Generalidades:
Prorrogação de Competência – Efeito – Validade – Requisitos – Interpretação estrita – Consentimento entre as partes

«As condições de aplicação deste preceito devem ser interpretadas à luz do efeito da extensão da competência, sendo de excluir quer a competência determinada pelo princípio geral consagrado no artigo 2.° quer as competências especiais previstas nos artigos 5.° e 6.° da convenção.

Tendo em conta as consequências que tal opção pode acarretar para a posição das partes no processo, os requisitos aos quais o artigo 17.° sujeita a validade das cláusulas atributivas de jurisdição são de interpretação estrita.

Ao subordinar estas cláusulas à existência de uma «convenção» entre as partes, o artigo 17.° impõe ao juiz a quem a questão foi colocada a obrigação de analisar, em primeiro lugar, se a cláusula que lhe atribui competência foi, efectivamente, objecto de acordo entre as partes, acordo que se deve manifestar de forma clara e precisa.»

-  Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Estasis Salotti di Colzani Aimo e Gianmario Colzani s.n.c. contra Rüwa Polstereimaschinen GmbH;  Processo 24-76), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1976 página 01831 [Edição especial portuguesa página 00717] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89370&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=931074 
- Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Galeries Segoura SPRL contra Rahim Bonakdarian;  Processo 25-76) publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 01851 [Edição especial portuguesa página 00731] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89228&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=932424 
B) Pactos atributivos de jurisdição – Campo de aplicação – Conteúdo – Efeitos

Prorogação de competência – Atribuição recíproca de competência aos tribunais do Estado do domicílio do requerido - Licitude

«O artigo 17.°, primeiro parágrafo, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência jurisdicional e à execução de decisões em matéria civil e comercial, não pode ser interpretado no sentido de excluir uma cláusula contratual nos termos da qual cada uma das duas partes num contrato de compra e venda, com domicílio em Estados diferentes, só pode ser demandada perante os tribunais do seu Estado.»

- Acórdão do Tribunal de 9 de Novembro de 1978 (caso Nikolaus Meeth contra Glacetal.; - Processo 23/78), publicado in Colectânea de jurisprudência 1978 página 02133 [edição especial portuguesa página 00697] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89835&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=933000 
Prorogação de competência – Atribuição recíproca de competência aos tribunais do Estado do domicílio do requerido – Possibilidade de o juiz demandado ter em conta uma compensação conexa com a relação jurídica litigiosa – Requisitos
«A questão de saber em que medida um órgão jurisdicional, chamado a decidir por força de um pacto de atribuição recíproca de jurisdição, do tipo daquele que consta do contrato entre as partes, é competente para decidir de uma compensação invocada por uma das partes em virtude da obrigação litigiosa, deve ser resolvida tendo em conta não só as exigências do respeito da autonomia privada inspirada, como acima foi dito pelo artigo 17.°, mas também as necessidades da economia processual, que são a base de toda a Convenção em que este artigo se insere.

À luz desta dupla finalidade, não pode interpretar-se o artigo 17.° no sentido de impedir que o juiz, chamado a decidir por força de uma cláusula atributiva de competência do tipo da que foi acima referida, tome em consideração uma compensação conexa com a relação jurídica litigiosa, se entender que tal tomada em consideração é compatível com a letra e o espírito da cláusula atributiva de jurisdição.»

Por conseguinte, «O artigo 17.°, primeiro parágrafo, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, não pode ser interpretado no sentido de excluir, no caso de uma cláusula de atribuição de competência tal como foi caracterizada na resposta à primeira questão, a possibilidade de o juiz, chamado a decidir de um litígio por força de tal cláusula, tomar em consideração uma compensação conexa com a relação jurídica litigiosa.»
- Acórdão do Tribunal de 9 de Novembro de 1978 (caso Nikolaus Meeth contra Glacetal.; - Processo 23/78), publicado in Colectânea de jurisprudência 1978 página 02133 [edição especial portuguesa página 00697] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89835&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=933000
Extensão de competência – Pacto de jurisdição – Contrato de seguro – Pacto de jurisdição estipulado em favor de terceiros (que não são partes no contrato) e que não subscreveram o pacto – Possibilidade de os terceiros se prevalecerem do aludido pacto - Requisitos
«El primer párrafo del artículo 17 del Convenio de 27 de septiembre de 1968, relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones en materia civil y mercantil, debe interpretarse en el sentido de que en un contrato de seguro celebrado entre un asegurador y un tomador de seguro, suscrito por este último en su propio nombre y a favor de terceros con respecto al contrato y que contenga una cláusula de prórroga de la competencia referente a los litigios que pudieren plantearse por dichos terceros, estos últimos, incluso si no hubieran suscrito expresamente tal cláusula, podrán prevalerse de ella, siempre que se haya cumplido el requisito de forma escrita, previsto por el artículo 17 del Convenio, en las relaciones entre el asegurador y el tomador del seguro y que el consentimiento del asegurador se haya manifestado con claridad con relación a este extremo.»
- Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 14 de Julho de 1983 (caso Gerling Konzern Speziale Kreditversicherungs A.G. e outros contra Amministrazione del Tesoro dello Stato ; Processo 201/82), publicado in Colectânea da jurisprudência 1983 02503 [edição especial espanhola página 1983/00615] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92095&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=933934 
Prorrogação tácita de competência – Comparência do requerido sem contestar a competência do tribunal demandado – Pedido de compensação apresentado pelo requerido – Aceitação da discussão quanto ao mérito da causa pelo requerido – Aplicação do artigo 18º - Pacto atributivo de jurisdição designando um outro tribunal – Irrelevância
«En virtud del artículo 18 del Convenio de 27 de septiembre de 1968 relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones judiciales en materia civil y mercantil es competente el Juez de un Estado contratante ante el que el demandante ha aceptado debatir, sin proponer la excepción de incompetencia, acerca de una petición de compensación fundada en un contrato o una situación de hecho distinta del o de la que sirve de base a las pretensiones de la demanda principal, y para la que se hubiere pactado validamente, conforme al artículo 17 de dicho Convenio, una cláusula de atribución de competencia exclusiva en favor de los Tribunales de otro Estado contratante.»

-  Acórdão do Tribunal (Primeira Secção) de 7 de Março de 1985 (caso Hannelore Spitzley contra Sommer Exploitation SA.; Processo 48/84), publicado in Colectânea da jurisprudência 1985 página 00787 [edição especial espanhola página 1985/00377] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92985&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=944071  [cfr. parágrafo 27 e dispositivo]
Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição - Alcance – Litígios emergentes duma relação jurídica determinada – Litígio que opõe uma sociedade aos seus accionistas enquanto tais

«A condição relativa ao carácter suficientemente determinado da relação jurídica de que podem emergir os diferendos, na acepção do artigo 17.°, considera-se preenchida se a cláusula atributiva de jurisdição constante dos estatutos de uma sociedade puder ser interpretada no sentido de que a mesma se refere aos diferendos que opõem uma sociedade aos seus accionistas enquanto tais.»
Efectivamente,  «por  força  do  artigo   17.°  da  Convenção  de  Bruxelas,  a  atribuição  de  competência  tem  lugar  com  vista  à  resolução  de  litígios  surgidos  ou  a  surgir  «em  conexão  com  uma  determinada  relação  jurídica».  «Esta  exigência  visa  limitar  o  alcance  de  um  pacto  atributivo  de  jurisdição  apenas  aos  litígios  que  têm  a  sua  origem  na  relação  de  direito  na  altura  em  que  este  pacto  foi  celebrado. Tem  por  objectivo  evitar  que  uma  parte  seja  surpreendida pela atribuição,  a  um  foro  determinado,  dos  litígios  que  surjam  nas  relações  havidas  com  a  outra  parte  contratante   e  que  encontrariam   a  sua  origem  noutras  relações  para  além  das  surgidas  na  altura  em  que  a  atribuição  de jurisdição  foi  acordada.  A  este  propósito,  uma  cláusula  atributiva  de  jurisdição  constante  dos  estatutos  de  uma  sociedade  satisfaz   esta  exigência  quando   se  refere   a  litígios  surgidos  ou  a  surgir  de  uma  determinada relação  jurídica  entre  a  sociedade  e  os  seus  accionistas  enquanto  tais.  A  questão  de  saber  se,  no  caso vertente,  à  cláusula  atributiva  de jurisdição  deve  ser  atribuído  tal  alcance  é  uma  questão  de  interpretação  que  compete  ao  tribunal nacional  resolver. » 
-  Acórdão do Tribunal de 10 de Março de 1992 (caso Powell Duffryn plc contra Wolfgang Petereit; Processo C-214/89), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1992 página I-01745 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=96748&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=946275  
[parágrafos 30 a 34 e dispositivo 1]
Prorogação de competência - Pacto atributivo de jurisdição – Alcance da competência exclusiva do juiz designado – Acção de declaração de nulidade do contrato principal – Inclusão

«O artigo 17.º da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial tem por objectivo designar, de forma clara e precisa, um tribunal de um Estado contratante que seja exclusivamente competente em conformidade com o acordo de vontade das partes, expresso segundo as condições de forma rigorosas aí mencionadas. A este propósito, a segurança jurídica pretendida por essa disposição podia facilmente ficar comprometida se se reconhecesse a uma parte contratante a possibilidade de se subtrair a essa regra através da alegação da nulidade de todo o contrato, em que a cláusula se insere, com base em razões que decorrem do direito material aplicável. Segue-se que o órgão jurisdicional de um Estado contratante, designado num pacto atributivo de jurisdição validamente celebrado na perspectiva do artigo 17.º, primeiro parágrafo, também tem competência exclusiva quando a acção visa, nomeadamente, a declaração de nulidade do contrato onde se inscreve a referida cláusula. Por outro lado, incumbe ao órgão jurisdicional nacional determinar os diferendos abrangidos pelo âmbito de aplicação da cláusula invocada perante si e decidir, portanto, se visa igualmente qualquer contestação da validade do contrato onde se inscreve.»

-   Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 3 de Julho de 1997 (caso Francesco Benincasa contra Dentalkit Srl.; Processo C-269/95), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1997 página I-03767 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=43682&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=949195   
(parágrafos 29, 31-32 e dispositivo 2)

Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição - Consentimento entre partes - Critérios - Necessidade de redigir o pacto de maneira a permitir a identificação do tribunal competente exclusivamente pelo seu teor – Ausência
«A expressão «tiverem convencionado», que consta do artigo 17.º, primeiro parágrafo, primeiro período, da convenção, não pode ser interpretada no sentido de que exige que uma cláusula atributiva de jurisdição seja formulada de tal forma que seja possível identificar o órgão jurisdicional competente apenas através do seu teor. Basta que a cláusula identifique os elementos objectivos sobre os quais as partes se puseram de acordo para escolher o tribunal ou os tribunais aos quais pretendem submeter os seus litígios surgidos ou que venham a surgir. Estes elementos, que devem ser suficientemente precisos para permitir ao tribunal chamado a decidir determinar a sua competência, podem ser concretizados, eventualmente, através das circunstâncias próprias à situação do caso concreto. »

-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 9 de Novembro de 2000 (caso Coreck Maritime GmbH contra Handelsveem BV e o.; Processo C-387/98), publicado in Colectânea da Jurisprudência 2000 página I-09337 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45789&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=951070   [parágrafo 15 e dispositivo 1]
Prorogação de competência - Campo de aplicação do artigo 17º, primeira alínea – Pacto concluído por, pelo menos, uma parte domiciliada num Estado contratante e atribuindo competência a um tribunal dum Estado contratante

«O artigo 17.º da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial só se aplica se, por um lado, pelo menos uma das partes no contrato inicial tiver domicílio no território de um Estado contratante e se, por outro, as partes tiverem convencionado submeter os seus litígios a um tribunal ou a tribunais de um Estado contratante.

Um tribunal situado no território de um Estado contratante, caso seja chamado a decidir apesar [da existência] de uma cláusula que designe um tribunal de um Estado terceiro, deve apreciar a sua validade em função do direito aplicável, incluídas as normas de conflitos, da sua própria lex fori. »
-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 9 de Novembro de 2000 (caso Coreck Maritime GmbH contra Handelsveem BV e o.; Processo C-387/98), publicado in Colectânea da Jurisprudência 2000 página I-09337 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45789&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=951070   [parágrafos 19, 21 e dispositivo - 2]
Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição contido num conhecimento – Oponibilidade ao terceiro portador – Requisitos
«Uma cláusula atributiva de jurisdição, que foi acordada entre um transportador e um carregador e que foi inserida num conhecimento de carga, produz os seus efeitos no que toca ao terceiro portador do conhecimento de carga desde que, ao adquirir este último, suceda nos direitos e obrigações do carregador por força do direito nacional aplicável. Se tal não for o caso, há que verificar o seu consentimento à referida cláusula à luz das exigências do artigo 17.º, primeiro parágrafo, da convenção.»

-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 9 de Novembro de 2000 (caso Coreck Maritime GmbH contra Handelsveem BV e o.; Processo C-387/98), publicado in Colectânea da Jurisprudência 2000 página I-09337 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=45789&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=951070   [parágrafo 27 e dispositivo - 3]
C) Pactos atributivos de jurisdição – Requisitos de forma

Prorogação de competência - Efeito - Validade - Requisitos - Interpretação estrita - Consentimento entre as partes
«As condições de aplicação do artigo 17.º da Convenção de 27 de Setembro de 1968  devem ser interpretadas à luz do efeito da extensão da competência, da qual deve ser excluída tanto a competência determinada pelo princípio geral consagrado no artigo 2.° como as competências especiais previstas nos artigos 5.° e 6.° da convenção. Atentas as consequências que tal opção pode acarretar para a posição das partes no processo, as condições a que o artigo 17.° subordina a validade dos pactos atributivos de jurisdição são de interpretação estrita.

Ao subordinar essa validade à existência de uma «convenção» entre as partes, o artigo 17.° impõe ao juiz chamado a decidir a obrigação de verificar, em primeiro lugar, se o pacto que lhe atribui competência foi, efectivamente, objecto de acordo entre as partes, acordo que se deve manifestar de forma clara e precisa.»

-  Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Estasis Salotti di Colzani Aimo e Gianmario Colzani s.n.c. contra Rüwa Polstereimaschinen GmbH;  Processo 24-76), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1976 página 01831 [Edição especial portuguesa página 00717] também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89370&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=931074
- Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Galeries Segoura SPRL contra Rahim Bonakdarian;  Processo 25-76) publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 página 01851 [Edição especial portuguesa página 00731] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89228&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=932424
Competência jurisdicional – Prorogação de competência - Forma escrita – Documento contratual assinado pelas partes - Condições gerais de venda impressas no verso – Pacto atributivo de jurisdição – Necessidade duma remissão expressa para essas condições no contrato

«A exigência de forma escrita prevista no artigo 17°, primeiro parágrafo, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial só é satisfeita, no caso de um pacto atributivo de jurisdição inserido nas condições gerais de venda estipuladas por uma das partes e impressas no verso de um contrato, se o contrato assinado por ambas as partes remeter expressamente para essas condições gerais.»
-  Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Estasis Salotti di Colzani Aimo e Gianmario Colzani s.n.c. contra Rüwa Polstereimaschinen GmbH;  Processo 24-76), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1976 página 01831 [Edição especial portuguesa página 00717] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89370&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=931074
Competência jurisdicional - Prorogação de competência - Forma escrita - Contrato - Conclusão por remissão para ofertas anteriores - Referência às condições gerais de venda – Pacto atributivo de jurisdição – Necessidade duma remissão expressa

«No caso de um contrato celebrado por remessa para propostas anteriores que remetem para as condições gerais estipuladas por uma das partes e que incluem um pacto atributivo de jurisdição, a exigência de forma escrita prevista no primeiro parágrafo do artigo 17.° só é satisfeita no caso de a remessa ser expressa e, portanto, susceptível de ser controlada por uma pessoa normalmente diligente.»

-  Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Estasis Salotti di Colzani Aimo e Gianmario Colzani s.n.c. contra Rüwa Polstereimaschinen GmbH;  Processo 24-76), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1976 página 01831 [Edição especial portuguesa página 00717] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89370&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=931074
Competência jurisdicional – Prorogação de competência - Forma - Contrato concluído verbalmente - Confirmação escrita do vendedor - Comunicação das condições gerais de venda – Pacto atributivo de jurisdição - Necessidade duma aceitação escrita do comprador - Acordo verbal no quadro de relações comerciais correntes – Aceitação tácita do pacto atributivo de jurisdição
«Os requisitos formais fixados no primeiro parágrafo do artigo 17.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Judiciária e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial, no caso de um contrato celebrado verbalmente, só são preenchidos se a confirmação escrita do vendedor com a comunicação das condições gerais de venda tiver sido objecto de aceitação escrita da parte do comprador.

O facto de o comprador não levantar objecções contra uma confirmação emanada unilateralmente da outra parte só vale como aceitação no que respeita à cláusula atributiva de jurisdição, se o acordo verbal se situar no quadro das relações comerciais correntes entre as partes, fixadas com base nas condições gerais de uma delas, condições que incluem uma cláusula atributiva de jurisdição.»
- Acórdão do Tribunal de 14 de Dezembro de 1976 (caso Galeries Segoura SPRL contra Rahim Bonakdarian;  Processo 25-76) publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 página 01851 [Edição especial portuguesa página 00731] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89228&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=932424
Competência judiciária – Competência do tribunal do lugar de cumprimento – Competência do tribunal designado pelas partes – Natureza e fundamentos respectivos
«Las disposiciones del artículo 5 que permiten demandar, en materia contractual, a una persona domiciliada en el territorio de un Estado contratante, ante  el  Tribunal  del  lugar  donde  hubiere  sido  o  debiere  ser  cumplida  la  obligación, establecen un criterio de competencia, sobre cuya aplicación puede decidir  el  demandante  y  que  se justifica  por  la  existencia  de  una  conexión  directa entre el litigio y el Tribunal  que debe conocer de él. 

Por  el  contrario,  el  artículo  17,  situado  en  la  Sección  sexta  del  Convenio,  titulado «Prórroga de la competencia», que prevé la competencia exclusiva del Tribunal designado por las partes con arreglo a las formas prescritas, excluye tanto las reglas generales de competencia -contempladas por el artículo 2 del Convenio - como las especiales —previstas en el artículo 5- y hace abstracción de cualquier elemento objetivo de conexión entre la relación objeto del litigio y el Tribunal designado. Así, resulta que la competencia del Tribunal del lugar de cumplimiento  -prevista  en  el  número  1 del  artículo 5 -  y  la del  Tribunal  elegido - prevista  en el artículo 17-   son dos conceptos  diferentes,  y que sólo los  acuerdos  de  elección  de  fuero  están  sujetos  a  los  requisitos  de  forma  previstos en el artículo 17 del Convenio. »

- Acórdão do Tribunal de Justiça de 17 de Janeiro de 1980 (caso Siegfried Zelger contra Sebastiano Salinitri.; Processo 56/79), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1980 00089 [edição espanhola 1980/00063] e também acessível on-line [a versão em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90338&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=310767  (Cfr. parágrafos 3 e 4)
Competência judiciária - Competência do tribunal do lugar de cumprimento – Designação do lugar de cumprimento por uma cláusula válida segundo o direito aplicável – Não exigência da observância das condições de forma previstas pelo artigo 17º da Convenção
«Se o lugar de cumprimento duma obrigação contratual foi designado pelas partes por uma cláusula válida segundo o direito nacional aplicável ao contrato, o tribunal deste lugar é competente para conhecer dos litígios relativos a esta mesma obrigação em virtude do artigo 5º, nº 1 da Convenção, independentemente da observância das condições de forma previstas pelo artigo 17º.».
Efectivamente, «el número 1 del artículo 5, contenido en la Sección segunda del Convenio, titulada «Competencias especiales», sirve de base a una competencia que se aparta de la regla general de competencia del artículo 2 del Convenio. Las disposiciones del artículo 5 que permiten demandar, en matéria contractual, a una persona domiciliada en el territorio de un Estado contratante, ante el Tribunal del lugar donde hubiere sido o debiere ser cumplida la obligación, establecen un criterio de competencia, sobre cuya aplicación puede decidir el demandante y que se justifica por la existencia de una conexión directa entre el litigio y el Tribunal que debe conocer de él.

Por el contrario, el artículo 17, situado en la Sección sexta del Convenio, titulado «Prórroga de la competencia», que prevé la competencia exclusiva del Tribunal designado por las partes con arreglo a las formas prescritas, excluye tanto las reglas generales de competencia -contempladas por el artículo 2 del Convenio- como las especiales —previstas en el artículo 5 - y hace abstracción de cualquier elemento objetivo de conexión entre la relación objeto del litigio y el Tribunal designado. Así, resulta que la competencia del Tribunal del lugar de cumplimiento -prevista en el número 1 del artículo 5 - y la del Tribunal elegido -prevista en el artículo 17- son dos conceptos diferentes, y que sólo los acuerdos de elección de fuero están sujetos a los requisitos de forma previstos en el artículo 17 del Convenio.

Por consiguiente, si la Ley aplicable permite a las partes contratantes, com sujeción a los requisitos por ella establecidos, designar el lugar de cumplimiento de una obligación sin imponer ningún requisito especial de forma, el acuerdo sobre el lugar de cumplimiento de la obligación basta para fijar en el mismo lugar la competencia judicial en el sentido del número 1 del artículo 5 del Convenio.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 17 de Janeiro de 1980 (caso Siegfried Zelger contra Sebastiano Salinitri.; Processo 56/79), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1980 00089 [edição espanhola 1980/00063] e também acessível on-line [o texto integral em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5045094b0aacb4ecf8538ae6f792be302.e34KaxiLc3qMb40Rch0SaxuTc3j0?text=&docid=90338&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1119282 
Prorogação da competência – Pactos atributivos de competência - Condições de forma - Regime da Convenção – Prescrição de outras condições por um Estado contratante - Inadmissibilidade – Aplicação ao domínio da língua

«El objeto del propio artículo 17 del Convenio de 27 de setiembre de 1968 consiste en prever los requisitos de forma que deben cumplir las cláusulas atributivas de competencia, tanto para garantizar la seguridad jurídica como para asegurar el consentimiento de las partes.

Los Estados contratantes no están facultados para imponer otras exigencias de forma distintas de las previstas por el Convenio. 

Aplicado en materia de la lengua que debe utilizarse en el convenio atributivo de competencia, dicho régimen implica que una legislación de un Estado contratante no puede oponerse a la validez de un convenio tan sólo únicamente porque la lengua utilizada no sea la impuesta por dicha legislación.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de Junho de 1981 (caso Elefanten Schuh GmbH contra Pierre Jacqmain; Processo 150/80), publicado in Colectânea da jurisprudência 1981 página 01671 [edição especial espanhola página 1981/00457] e também acessível on-line [a versão em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91016&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1123184 
Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição contido num conhecimento de embarque - Validade – Requisitos
«Una cláusula atributiva de competencia que figura en las condiciones impresas de un conocimiento de embarque cumple con los requisitos establecidos por el artículo 17 del Convenio:

- si consta por escrito el consentimiento prestado por ambas partes a las condiciones del conocimiento de embarque que contienen dicha cláusula;

- o si la cláusula atributiva de competencia ha sido objeto de un acuerdo verbal anterior entre las partes referido expresamente a esta cláusula, y del cual el conocimiento, firmado por el porteador, debe considerarse como la confirmación escrita;

- o si el conocimiento forma parte de las relaciones comerciales habituales entre las partes, en la medida en que demuestra que dichas relaciones se rigen por unas condiciones generales que contienen la cláusula referida.»
- Acórdão do Tribunal de 19 de Junho de 1984 (caso Partenreederei ms. Tilly Russ e Ernest Russ contra NV Haven- & Vervoerbedrijf Nova e NV Goeminne Hout ;  Processo 71/83), publicado in Colectânea da jurisprudência 1984 página 02417 [edição especial espanhola página 1984/00577] e também acessível on-line [a versão em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92482&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1124881 
Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição - Pacto verbal confirmado por escrito - Condições de forma
«El párrafo primero del artículo 17 del Convenio de 27 de septiembre de 1968 relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones judiciales en materia civil y mercantil debe interpretarse en el sentido de que se cumple el requisito de forma que exige dicha disposición cuando se acredita que la cláusula atributiva de competencia ha sido objeto de un acuerdo verbal que se refiere de modo expreso a dicho punto, que una confirmación escrita de dicho acuerdo emitida por una cualquiera de las partes ha sido recibida por la otra y que esta última no ha formulado objeción alguna.»
-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Julho de 1985 (caso FA. Berghoefer GmbH und Co. KG contra ASA SA; Processo 221/84), publicado in Colectânea da jurisprudência 1985 página 02699 [edição especial espanhola página 1985/00959] e também acessível on-line [a versão em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=93385&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1125487 
Prorogação de competência - Convenção escrita contendo um pacto atributivo de jurisdição e prevendo, para a sua prorrogação, a forma escrita – Caducidade da Convenção – Continuação das relações comerciais entre as partes – Validade do pacto – Condições
«O artigo 17.° da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Jurisdicional e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial deve ser interpretado no sentido de que, quando uma convenção escrita, que contenha uma cláusula atributiva de jurisdição e preveja a forma escrita para a sua prorrogação, tenha caducado mas tenha continuado a constituir o fundamento jurídico das relações contratuais entre as partes, tal cláusula preenche os requisitos de forma exigidos por esse artigo, no caso de as partes, nos termos da lei aplicável, terem tido a possibilidade de prorrogar validamente o contrato inicial, sem observância da forma escrita ou, na hipótese contrária, no caso de uma ou outra das partes ter confirmado, por escrito, esta cláusula ou o conjunto das cláusulas tacitamente renovadas de que aquela faz parte, sem que a outra parte que recebeu a confirmação se lhe tenha oposto.»

-  Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 11 de Novembro de 1986 (caso SpA Iveco Fiat contra Van Hool NV;  Processo 313/85), publicado in Colectânea da jurisprudência 1986 página 03337 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=94224&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1126794 
Prorogação de competência – Pacto atributivo de jurisdição - Noção – Interpretação autónoma – Pacto atributivo de jurisdição contido nos estatutos duma sociedade anómima - Inclusão – Validade relativamente aos accionistas – Condições

« 1) É de considerar a noção de pacto atributivo de jurisdição prevista no artigo 17.° da Convenção de Bruxelas como uma noção autónoma.

2) Uma cláusula atributiva de jurisdição que atribui a um tribunal de um Estado contratante competência para conhecer dos diferendos que opõem uma sociedade anónima aos seus accionistas, inserida nos estatutos dessa sociedade e adoptada em conformidade com as disposições do direito nacional aplicável e com os próprios estatutos, constitui um pacto atributivo de jurisdição na acepção do artigo 17.° da Convenção de Bruxelas.

3) Independentemente do modo de aquisição das acções, as exigências de forma estabelecidas pelo artigo 17.° devem considerar-se preenchidas relativamente a qualquer accionista, quando a cláusula atributiva de jurisdição consta dos estatutos da sociedade e esses estatutos estão depositados num lugar a que o accionista tem acesso ou constam de um registo público.»

-  Acórdão do Tribunal de 10 de Março de 1992 (caso Powell Duffryn plc contra Wolfgang Petereit; Processo C-214/89), publicado in Colectânea da jurisprudência 1992 I-01745 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=96748&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1127861  
[cfr. parágrafos 14, 21, 29 e dispositivo – alíneas 1) e 2)]

Prorrogação de competência – Pacto atributivo de competência - Requisitos de forma – Pacto concluído segundo uma forma admitida pelos usos do comércio internacional - Noção - Contrato concluído verbalmente - Cláusula inserida numa carta de confirmação comercial e em facturas pagas - Ausência de contestação - Validade da cláusula – Condições
«O artigo 17.º, primeiro parágrafo, segunda frase, terceira hipótese, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, deve ser interpretado no sentido de que, no âmbito de um contrato celebrado verbalmente no comércio internacional, um pacto atributivo de jurisdição se considera validamente concluído, à luz dessa disposição, pela ausência de reacção da outra parte contratante a uma carta de confirmação do negócio que o seu co-contratante lhe enviou, ou pelo pagamento repetido e sem contestação de facturas, quando estes documentos contêm uma menção previamente impressa indicando o lugar do foro, se esse comportamento corresponder a um uso que rege o domínio do comércio internacional em que operam as partes em questão e se estas últimas conhecem esse uso ou devem conhecê-lo. Compete ao órgão jurisdicional nacional verificar a existência desse uso bem como o conhecimento dele pelas partes contratantes. 
Existe um uso num sector do comércio internacional, quando, nomeadamente, um certo comportamento é geralmente seguido pelas partes contratantes que operam nesse sector de actividade na conclusão de contratos de um certo tipo. O conhecimento desse uso pelas partes contratantes considera-se provado, quando, nomeadamente, tinham anteriormente estabelecido relações comerciais entre si ou com outras partes que operam no sector comercial em questão ou quando, neste sector, um certo comportamento é geral e regularmente seguido na celebração de um certo tipo de contratos, de forma que pode ser considerado como uma prática consolidada»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 20 de Fevereiro de 1997 (caso Mainschiffahrts-Genossenschaft eG (MSG) contra Les Gravières Rhénanes SARL; Processo C-106/95), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1997 página I-00911 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=100377&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1129036  [cfr. parágrafo 25 e dispositivo - 1]
Competências especiais - Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual -  Acordo verbal das partes sobre um lugar distinto do do cumprimento efectivo com o único objectivo de estabelecer um determinado lugar de foro – Inaplicabilidade do artigo 5º, nº 1 – Aplicabilidade dos requisitos de forma exigidos para os pactos atributivos de jurisdição
«A convenção de 27 de Setembro de 1968 deve ser interpretada no sentido de que um acordo verbal relativo ao lugar de execução, que não visa determinar o lugar onde o devedor deverá cumprir efectivamente a prestação que lhe incumbe, mas exclusivamente estabelecer um lugar de foro determinado, não se rege pelo artigo 5.º, n.º 1, da convenção, mas sim pelo artigo 17.º desta última e só é válido se forem respeitadas as condições estabelecidas no mesmo artigo. 
Com efeito, se as partes são livres de chegar a acordo quanto a um lugar de cumprimento das obrigações contratuais diferente daquele que seria determinado nos termos da lei aplicável ao contrato, sem serem obrigadas a respeitar condições de forma especiais, não podem, apesar disso, à luz do sistema estabelecido pela convenção, fixar, com o único objectivo de determinar um foro competente, um lugar de execução que não mostra qualquer nexo efectivo com a realidade do contrato e no qual as obrigações que decorrem do contrato não podiam ser cumpridas nos termos do mesmo. »
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 20 de Fevereiro de 1997 (caso Mainschiffahrts-Genossenschaft eG (MSG) contra Les Gravières Rhénanes SARL; Processo C-106/95), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1997 página I-00911 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=100377&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1129036  
[parágrafos 31, 35 e dispositivo – 2]
Extensão da competência – Pacto de jurisdição – Requisitos de forma - Forma escrita – Pacto contido nas condições gerais constantes do verso do contrato – Necessidade duma remissão expressa para estas condições no próprio contrato
«Se a simples impressão, no verso de um contrato redigido em papel timbrado de uma das partes, de um pacto atributivo de jurisdição..., não satisfaz os requisitos fixados no artigo 17.º, o mesmo já não se verifica quando, no próprio texto do contrato assinado pelas duas partes, é feita uma remissão expressa para as condições gerais que incluem uma cláusula atributiva de jurisdição.»
-  Acórdão do Tribunal de 16 de Março de 1999 (caso Trasporti Castelletti Spedizioni Internazionali SpA contra Hugo Trumpy SpA; Processo C-159/97), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1999 página I-01597 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44491&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1132426  [cfr. parágrafo 13]
Extensão da competência – Pacto de jurisdição – Requisitos de forma – Pacto concluído segundo uma forma admitida pelos usos do comércio  internacional - Conceito - Critérios de apreciação - Consentimento das partes - Prova do uso e do seu conhecimento pelas partes
«O artigo 17.º, primeiro parágrafo, segunda frase, terceira hipótese, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, deve ser interpretado do modo seguinte: 

- Pode presumir-se que existe o consenso das partes quanto à cláusula atributiva de jurisdição se o seu comportamento corresponder a um uso que rege o domínio do comércio internacional em que operam as partes em questão e se estas últimas conhecem esse uso ou devem conhecê-lo. 

- A existência de um uso, que deve ser verificada no ramo de comércio em que as partes contratantes exercem a sua actividade, deve considerar-se provada quando um certo comportamento é geral e regularmente seguido pelos operadores nesse ramo no momento da celebração de contratos de um certo tipo. 

- Não é necessário que se prove a existência desse comportamento em países determinados nem, em especial, em todos os Estados contratantes. 

- Não pode exigir-se sistematicamente uma forma precisa de publicidade. 

- O facto de um comportamento constitutivo dum uso ser objecto de contestação nos tribunais não basta para lhe retirar a natureza de uso. 

- As exigências concretas que abrange a noção de «forma reconhecida» devem ser apreciadas exclusivamente à luz dos usos comerciais no ramo considerado de comércio internacional, sem ter em conta quaisquer exigências particulares que possam ser previstas por disposições nacionais. 

- O conhecimento dum uso deve ser apreciado relativamente às partes originárias do pacto atributivo de jurisdição, não tendo a este respeito qualquer relevância a respectiva nacionalidade. Este conhecimento prova-se, independentemente de qualquer forma específica de publicidade, quando, no ramo de comércio em que as partes operam, um certo comportamento é geral e regularmente seguido na conclusão dum certo tipo de contratos, de forma que pode ser considerado como uma prática consolidada. »

-  Acórdão do Tribunal de 16 de Março de 1999 (caso Trasporti Castelletti Spedizioni Internazionali SpA contra Hugo Trumpy SpA; Processo C-159/97), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1999 página I-01597 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44491&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1132426  
[cfr. parágrafos 21, 28-30, 39, 45 e dispositivo – 1, 2, 3 e 4]

Extensão da competência – Pacto de jurisdição – Requisitos de forma – Regime da Convenção - Carácter exaustivo – Aplicação de outros requisitos relativos à escolha do tribunal designado pelas partes - Exclusão
«A escolha do tribunal designado numa cláusula atributiva de jurisdição só pode ser apreciada à luz de considerações ligadas às exigências estabelecidas pelo artigo 17.º da Convenção de 27 de Setembro de 1968. São estranhas a estas exigências quaisquer considerações relativas aos elementos de conexão entre o tribunal designado e a relação controvertida,  ao mérito da causa e às normas substantivas em matéria de responsabilidade aplicáveis no tribunal escolhido. »

-  Acórdão do Tribunal de 16 de Março de 1999 (caso Trasporti Castelletti Spedizioni Internazionali SpA contra Hugo Trumpy SpA; Processo C-159/97), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1999 página I-01597 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44491&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1132426  [cfr. parágrafo 52 e dispositivo – 5]
D) Pacto de jurisdição estipulado a favor apenas duma das partes:
Extensão da competência – Pacto atributivo de jurisdição apenas estipulado a favor duma das partes – Conceito - Critérios
Dado que o artigo 17.° da convenção consagra o princípio da autonomia da vontade, há que interpretar o seu terceiro parágrafo de molde a respeitar a vontade comum das partes aquando da celebração do contrato. É necessário, portanto, que a vontade comum de beneficiar uma das partes resulte claramente, quer dos termos da cláusula, quer do conjunto dos indícios resultantes do contrato ou das circunstâncias que rodearam a sua celebração.
As cláusulas que indicam expressamente a parte a favor da qual foram estipuladas e as que, indicando os tribunais perante os quais cada uma das partes deve demandar a outra, concedem a uma delas uma maior escolha de jurisdições devem ser consideradas como cláusulas de cujos termos resulta que foram estipuladas em beneficio exclusivo de urna das partes.

Porém, a designação do tribunal de um Estado contratante em que uma das partes tenha o seu domicílio não é, em si, suficiente para que se possa concluir que a vontade comum foi de beneficiar essa parte, tendo em conta a multiplicidade dos motivos que puderam inspirar tal estipulação.
Por conseguinte, um pacto atributivo de jurisdição não deve ser considerado como tendo sido estipulado apenas em benefício de uma das partes, no sentido do terceiro parágrafo do artigo 17.° da convenção, quando ficou apenas estabelecido que as partes convencionaram a competência de um tribunal ou dos tribunais de um Estado contratante em cujo território essa parte tem o seu domicílio.
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 24 de Junho de 1986 – caso Rudolf Anterist contra Crédit lyonnais. - Processo 22/85 [publicado in Colectânea da jurisprudência 1986 01951 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=93782&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=197679  ] (cfr. parágrafos 14 e 17)
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 23º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

A) Pactos atributivos de jurisdição – Campo de aplicação – Conteúdo – Efeitos

Cláusula atributiva de jurisdição que figura num contrato celebrado entre o fabricante e o adquirente inicial de um bem — Contrato integrado numa cadeia de contratos translativos de propriedade — Oponibilidade desta cláusula ao subadquirente do bem
«O artigo 23.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma cláusula atributiva de jurisdição que figura num contrato celebrado entre o fabricante de um bem e o seu adquirente não é oponível ao terceiro subadquirente que, no termo de uma sucessão de contratos translativos de propriedade celebrados entre partes estabelecidas em diferentes Estados‑Membros, adquiriu esse bem e pretende intentar uma ação de indemnização contra o fabricante, salvo se estiver demonstrado que este terceiro deu o seu consentimento efetivo à referida cláusula nas condições enunciadas nesse artigo.»
Com efeito, «a cláusula atributiva de jurisdição que figura num contrato só pode, em princípio, produzir os seus efeitos na esfera das relações entre as partes que concordaram em celebrar esse contrato. Para que a cláusula possa ser oponível a um terceiro, é, em princípio, necessário que este tenha dado o seu consentimento para esse efeito.
No contexto de uma ação de indemnização intentada pelo subadquirente de uma mercadoria contra o seu fabricante, não existe qualquer relação contratual entre o subadquirente e o fabricante, pois este não assumiu qualquer obrigação de natureza contratual para com o subadquirente.

Por conseguinte, não se pode considerar que eles «tivessem convencionado», na aceção do artigo 23.°, n.° 1, deste regulamento, a escolha do tribunal designado como competente no contrato inicial celebrado entre o fabricante e o primeiro adquirente.

Além disso, numa cadeia de contratos translativos de propriedade, a relação de sucessão entre o adquirente inicial e o subadquirente não se analisa na transmissão de um contrato único, bem como da integralidade dos direitos e obrigações que ele prevê. Nessa hipótese, as obrigações contratuais das partes podem variar de um contrato para o outro, de forma que os direitos contratuais que o subadquirente pode invocar contra o seu vendedor imediato não são necessariamente os mesmos que o fabricante assumiu nas suas relações com o primeiro comprador.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 7 de fevereiro de 2013 (caso Refcomp SpA contra Axa Corporate Solutions Assurance SA e outros; Processo C‑543/10), acessível on-line (o texto integral)  in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=133621&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1193521 
Pacto de jurisdição contido num contrato – Oponibilidade deste pacto a terceiros - Requisito - Consentimento do terceiro relativamente ao dito pacto - Limite - Sucessão universal do terceiro ao co-contratante inicial em todos os seus direitos e obrigações
Uma cláusula atributiva de jurisdição que figura num contrato só pode, em princípio, produzir os seus efeitos na esfera das relações entre as partes que concordaram em celebrar esse contrato. Para que a cláusula possa ser oponível a um terceiro, é, em princípio, necessário que este tenha dado o seu consentimento para esse efeito.

Com efeito, unicamente no caso de, em conformidade com o direito nacional substantivo aplicável, conforme determinado em aplicação das regras de direito internacional privado do órgão jurisdicional chamado a pronunciar‑se, o terceiro suceder ao contratante originário em todos os direitos e obrigações é que uma cláusula atributiva de jurisdição a que este terceiro não deu o seu consentimento poderia, no entanto, ser‑lhe aplicável.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de maio de 2015 (caso Cartel Damage Claims (CDC) Hydrogen Peroxide SA contra Akzo Nobel NV e outros; Processo C‑352/13), acessivel on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=164350&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1194985  [cfr. parágrafos 64 e 65]
Extensão da competência – Pacto de jurisdição – Pacto de jurisdição contido um contrato de fornecimento – Acção intentada contra várias empresas que participaram num cartel declarado contrário ao direito da EU e destinada a obter a sua condenação solidária em indemnizações e na prestação de informações – Tribunal demandado vinculado por um tal pacto derrogatório das suas competências especiais - Requisito – Pacto fazendo referência aos diferendos relativos à violação do direito da concorrência
«O artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que permite, em caso de pedido de indemnização em razão de uma infração ao artigo 101.° TFUE e ao artigo 53.° do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio de 1992, ter em conta cláusulas atributivas de jurisdição contidas em contratos de fornecimento, mesmo que isso implique a derrogação das regras de competência internacional previstas nos artigos 5.°, n.° 3 e/ou 6.°, n.° 1, do referido regulamento, desde que essas cláusulas se reportem aos litígios relativos à responsabilidade decorrente de uma infração ao direito da concorrência.
Com efeito, uma cláusula atributiva de jurisdição só pode dizer respeito a litígios que tenham surgido ou que possam surgir de uma determinada relação jurídica, o que limita o alcance de um pacto atributivo de jurisdição apenas aos litígios que têm a sua origem na relação de direito na altura em que esse pacto foi celebrado. Esta exigência tem por objetivo evitar que uma parte seja surpreendida pela atribuição, a um foro determinado, dos litígios que surjam nas relações havidas com a outra parte contratante e que encontrariam a sua origem noutras relações para além das surgidas na altura em que a atribuição de jurisdição foi acordada (v., neste sentido, acórdão Powell Duffryn, C‑214/89, EU:C:1992:115 n.° 31).

À luz deste objetivo, o órgão jurisdicional de reenvio deverá considerar designadamente que uma cláusula que se refere, de modo abstrato, aos litígios surgidos nas relações contratuais não abrange um litígio relativo à responsabilidade extracontratual em que um cocontratante alegadamente incorreu em resultado do seu comportamento conforme com um cartel ilícito.       Com efeito, dado que tal litígio não é razoavelmente previsível para a empresa vítima no momento em que deu o seu consentimento à referida cláusula, por, nessa época, desconhecer o cartel ilícito que envolve o seu cocontratante, não se pode considerar que o mesmo tem origem nas relações contratuais. Em consequência, tal cláusula não derroga validamente a competência do órgão jurisdicional de reenvio.

Em contrapartida, perante uma cláusula que faz referência aos litígios relativos à responsabilidade decorrente de uma infração ao direito da concorrência e que designa um tribunal de um Estado‑Membro diferente do Estado‑Membro do órgão jurisdicional de reenvio, este deve declarar-se incompetente, mesmo quando essa cláusula exclui as regras de competência especiais, previstas nos artigos 5.° e/ou 6.° do Regulamento n.° 44/2001.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de maio de 2015 (caso Cartel Damage Claims (CDC) Hydrogen Peroxide SA contra Akzo Nobel NV e outros; Processo C‑352/13), acessivel on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=164350&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1194985  
[cfr. parágrafos 68 a 72 e dispositivo - 3].

Extensão da competência – Comparência do demandado sem contestação da competência do tribunal onde a acção foi proposta – Contrato contendo um pacto de jurisdição a favor dos tribunais dum Estado terceiro - Irrelevância – Regras de competência aplicáveis

«Os artigos 23.°, n.° 5, e 24.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretados no sentido de que, no âmbito de um litígio relativo ao incumprimento de uma obrigação contratual, em que o demandante intentou uma ação nos tribunais do Estado Membro em cujo território o demandado tem a sua sede social, a competência desses tribunais é suscetível de decorrer do artigo 24.° desse regulamento quando o demandado não conteste a sua competência, mesmo que o contrato entre essas duas partes contenha uma cláusula atributiva de competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro.»

Efectivamente, o artigo 24.°, segundo período, do Regulamento n.° 44/2001 estabelece que não há uma extensão tácita da competência do tribunal onde foi intentada a ação se o demandado deduzir uma exceção de incompetência, expressando assim a sua vontade de não aceitar a competência desse tribunal, ou se o litígio em causa for um dos litígios relativamente aos quais o artigo 22.° do referido regulamento estabelece regras de competência exclusiva. Uma vez que a extensão de competência por convenção atributiva de jurisdição, na acepção do artigo 23.° do Regulamento n.° 44/2001, não figura entre essas excepções, não existem motivos relativos à sistemática geral ou aos objetivos desse regulamento que justifiquem considerar que as partes estariam impedidas de submeter um litígio a uma jurisdição distinta da fixada convencionalmente.     Este raciocínio aplica‑se tanto às convenções atributivas de competência aos tribunais de um Estado‑Membro como às que atribuem competência a favor dos tribunais de um Estado terceiro, uma vez que a extensão tácita da competência nos termos do artigo 24.°, primeiro período, do Regulamento n.° 44/2001 se baseia numa escolha deliberada das partes no litígio relativa a essa competência.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 17 de março de 2016 (caso Taser International Inc. contra SC Gate 4 Business SRL, Cristian Mircea Anastasiu ; Processo C 175/15), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=175164&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1199362 

[cfr. parágrafos 22-25 e dispositivo - 1]

Cooperação judiciária em matéria civil - Competência judiciária e execução das decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 – Extensão de competência – Cláusula atributiva de competência - Cláusula atributiva de jurisdição constante de um contrato de distribuição – Acção de indemnização do distribuidor fondada na violação do artigo 102 do TFUE pelo fornecedor - Aplicação da cláusula atributiva de competência - Admissibilidade
O artigo 23.º do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que a aplicação, a uma ação de indemnização intentada por um distribuidor contra o seu fornecedor ao abrigo do artigo 102.º TFUE, de uma cláusula atributiva de jurisdição contida no contrato que vincula as partes não está excluída pelo simples facto de essa cláusula não se referir expressamente aos litígios relativos à responsabilidade decorrente de uma infração ao direito da concorrência.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 24 de outubro de 2018 (caso Apple Sales International e o. contra MJA ; Processo C-595/17), publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral) e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=206984&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=12083024 )   (cf. ponto 30 e dispositivo 1)
Cooperação judiciária em matéria civil - Competência judiciária e execução das decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 – Extensão de competência – Cláusula atributiva de competência - Cláusula atributiva de jurisdição constante de um contrato de distribuição – Acção de indemnização do distribuidor fondada na violação do artigo 102 do TFUE pelo fornecedor - Aplicação da cláusula atributiva de competência - Requisitos - Constatação prévia duma infracção ao direito da concorrência por uma autoridade nacional ou europeia – Exclusão
O artigo 23.º do Regulamento n.º 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que a aplicação de uma cláusula atributiva de jurisdição no âmbito de uma ação de indemnização intentada por um distribuidor contra o seu fornecedor ao abrigo do artigo 102.º TFUE não depende da constatação prévia de uma infração ao direito da concorrência por uma autoridade nacional ou europeia.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 24 de outubro de 2018 (caso Apple Sales International e o. contra MJA ; Processo C-595/17), publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral) e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=206984&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=12083024 )   (cf. parágrafo 36 e dispositivo 2)
B) Pactos atributivos de jurisdição – Requisitos de forma

Pacto atributivo de jurisdição – Requisitos de forma – Comunicação por via eletrónica que permite o registo duradouro do pacto – Conceito – Condições gerais de venda que podem ser consultadas e impressas a partir de uma hiperligação que permite a sua visualização numa nova janela – Técnica de aceitação por ‘clic’ 

«O artigo 23.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 de Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que a técnica de aceitação por «clic» das condições gerais de um contrato de compra e venda, como o que está em causa no processo principal, celebrado por via eletrónica, que contêm um pacto atributivo de jurisdição, constitui uma comunicação par via eletrónica que permite um registo duradouro desse pacto, na aceção desta disposição, quando esta técnica torna possível imprimir e gravar o texto dessas condições gerais antes da celebração do contrato.
A este respeito, decorre de uma interpretação literal dessa disposição que a mesma exige que seja disponibilizada a «possibilidade» de registo duradouro do pacto atributivo de jurisdição, independentemente da questão de saber se o texto das condições gerais foi efetivamente objeto de registo duradouro por parte do adquirente após ou antes de ter assinalado o quadrado indicando que aceita as referidas condições. Assim, a circunstância de a página de Internet que contém essas condições não abrir automaticamente no momento do registo no sítio de Internet nem no momento de cada operação de compra não põe em causa a validade do pacto atributivo de jurisdição.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de maio de 2015 (caso Jaouad El Majdoub contra CarsOnTheWeb.Deutschland GmbH ; Processo C‑322/14), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=164350&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1194985  [cfr. parágrafos 33, 39, 40 e dispositivo]
Extensão da competência – Exigência de forma escrita – Pacto de jurisdição contido num prospecto de emissão de títulos obrigacionistas – Necessidade de mencionar a aceitação a aceitação deste pacto ou de incluir uma remissão expressa para este prospecto no contrato assinado pelas partes aquando da emissão dos títulos no mercado primário – Oponibilidade deste pacto ao terceiro que adquiriu títulos junto dum intermediário financeiro - Requisitos 
«O artigo 23.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que:

– o requisito de forma escrita imposto pelo artigo 23.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001, só fica preenchido no caso da inserção de uma cláusula atributiva de jurisdição no prospeto de emissão de títulos obrigacionistas se o contrato assinado pelas partes no momento da emissão dos títulos no mercado primário mencionar a aceitação dessa cláusula ou contiver uma remissão expressa para esse prospeto;

–  uma cláusula atributiva de jurisdição contida num prospeto de emissão de títulos obrigacionistas, redigido pelo emitente dos títulos em questão, pode ser oponível a terceiro que adquiriu esses títulos junto de um intermediário financeiro, se se demonstrar, o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, em primeiro lugar, que essa cláusula é válida na relação entre esse emitente e o intermediário financeiro, depois, que o referido terceiro, ao subscrever os títulos em questão no mercado secundário, sucedeu ao dito intermediário nos direitos e nas obrigações associados a esses títulos nos termos do direito nacional aplicável e, por último, que o terceiro em causa teve a possibilidade de tomar conhecimento do prospeto onde se inclui a referida cláusula.»
Efectivamente, a existência de consenso dos interessados é um dos objetivos desta disposição e, consequentemente, esta disposição impõe ao juiz chamado a decidir a obrigação de examinar se a cláusula em questão foi efetivamente objeto de consenso entre as partes, que deve manifestar‑se de forma clara e precisa. Por isso, o requisito de forma escrita imposto pelo artigo 23.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001, só fica preenchido, no caso de inserção de uma cláusula atributiva de jurisdição no prospeto de emissão de títulos obrigacionistas, se o contrato assinado pelas partes no momento da emissão dos títulos no mercado primário mencionar a aceitação dessa cláusula ou contiver uma remissão expressa para esse prospeto, o que competirá ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.
Além disso, uma cláusula atributiva de jurisdição contida num prospeto de emissão de títulos obrigacionistas, redigido pelo emitente dos títulos em questão, pode ser oponível ao terceiro que adquiriu esses títulos junto de um intermediário financeiro se se demonstrar, o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, por um lado, que essa cláusula é válida na relação entre esse emitente e o intermediário financeiro, por outro lado, que o referido terceiro, ao subscrever os títulos em questão no mercado secundário, sucedeu ao dito intermediário nos direitos e nas obrigações associados a esses títulos nos termos do direito nacional aplicável e, por último, que o terceiro em causa teve a possibilidade de tomar conhecimento do prospeto onde se inclui a referida cláusula.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 20 de abril de 2016 (caso Profit Investment SIM SpA, em liquidação, contra Stefano Ossi e outros ; Processo C-366/13), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=176721&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1204003. [cfr. parágrafos 27, 29, 36, 37, 51 e dispositivo - 1]
Extensão da competência – Pacto de jurisdição – Requisitos de forma – Pacto concluído segundo uma forma admitida pelos usos do comércio internacional – Conceito – Pacto de jurisdição contido num prospecto de emissão de títulos obrigacionistas  - Inclusão - Requisitos
«O artigo 23.° do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que:
–  a inserção de uma cláusula atributiva de jurisdição num prospeto de emissão de títulos obrigacionistas pode ser encarada como uma forma admitida por um uso do comércio internacional, na aceção do artigo 23.°, n.° 1, alínea c), do Regulamento n.° 44/2001, que permite presumir o consentimento daquele a quem se opõe, desde que esteja demonstrado, o que compete ao órgão jurisdicional nacional verificar, designadamente, por um lado, que esse comportamento é geral e regularmente seguido pelos operadores no ramo considerado no momento da celebração de contratos desse tipo e, por outro, que as partes tinham anteriormente estabelecido relações comerciais entre si ou com outras partes que operam no setor em questão, ou que o comportamento em causa é suficientemente conhecido para poder ser considerado uma prática consolidada.»

Entre os elementos a ter em conta para determinar, no processo principal, se a inclusão no prospeto de uma cláusula atributiva de jurisdição constitui um uso do sector em que as partes operam, conhecido ou que devam conhecer, o órgão jurisdicional de reenvio deverá ter em conta designadamente a circunstância de o referido prospeto ter sido previamente aprovado pela Bolsa nacional do país da emissão dos títulos obrigacionistas e posto à disposição do público no sítio Internet desta última. Além disso, o órgão jurisdicional de reenvio deverá ter em conta o facto de o terceiro (que adquiriu estes títulos junto dum intermediário financeiro) contra o qual o pacto é invocado ser uma empresa activa no domínio dos investimentos financeiros, bem como as eventuais relações comerciais que tenha estabelecido no passado com as outras partes no processo principal. O órgão jurisdicional nacional deverá também verificar se a emissão de títulos obrigacionistas no mercado é, nesse sector de atividade, geral e regulamente acompanhada de um prospecto contendo uma cláusula atributiva de jurisdição e se uma tal prática é suficientemente conhecida para poder ser qualificada de «consolidada».
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 20 de abril de 2016 (caso Profit Investment SIM SpA, em liquidação, contra Stefano Ossi e outros ; Processo C-366/13), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=176721&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1204003.   [cfr. parágrafos 49, 51 e dispositivo - 1]
Pacto atributivo de jurisdição – Pacto inserido nas cláusulas contratuais gerais – Aceitação pelas partes das referidas cláusulas contratuais – Validade e precisão dessa cláusula

«O artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma cláusula atributiva de jurisdição, como a que está em causa no processo principal, que, por um lado, está estipulada nas cláusulas contratuais gerais do comitente, mencionadas nos instrumentos que constituem os contratos entre as partes e que foram comunicadas quando da sua celebração, e, por outro, designa como órgãos jurisdicionais competentes os tribunais de uma cidade de um Estado Membro, cumpre os requisitos desta disposição relativos ao consentimento das partes e à precisão do conteúdo dessa cláusula.»
Efectivamente, o artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I prevê essencialmente requisitos de forma e menciona um requisito material relativamente ao objeto dessa cláusula, a qual deve incidir sobre uma relação jurídica específica.

No caso em apreço, o requisito material encontra‑se cumprido, uma vez que resulta da decisão de reenvio que as partes no processo principal estão vinculadas por diversos contratos.

No que diz respeito aos requisitos de forma, há que recordar, por um lado, que, segundo a redacção do referido artigo 23.°, n.° 1, para ser válido, um pacto atributivo de jurisdição deve ser celebrado quer por escrito, quer verbalmente com confirmação escrita, quer ainda em conformidade com os usos que as partes estabeleceram entre si ou, no comércio internacional, com os usos que as partes conheçam ou devam conhecer. Por força do n.° 2 desse artigo, «qualquer comunicação por via eletrónica que permita um registo duradouro do pacto» deve ser considerada equivalente à «forma escrita».

Por outro lado, a existência de consenso dos interessados é um dos objetivos do artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I. Isso justifica‑se pela preocupação de proteger a parte contratante mais fraca, evitando que cláusulas atributivas de jurisdição, introduzidas num contrato por uma única das partes, passem despercebidas. O juiz chamado a pronunciar-se tem a obrigação de analisar, in limine litis, se a cláusula atributiva de jurisdição foi efectivamente objeto de consenso entre as partes, que deve manifestar-se de forma clara e precisa, sendo que as exigências de forma estabelecidas pelo artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I têm por função, a este título, assegurar que o consentimento seja efetivamente provado. Assim, resulta de jurisprudência do Tribunal de Justiça que a existência de um «pacto» entre as partes na acepção do artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I pode ser extraída do facto de os requisitos formais estabelecidos no artigo 23.°, n.° 1, deste regulamento terem sido cumpridos.

No caso de uma situação em que uma cláusula atributiva de jurisdição está estipulada nas cláusulas contratuais gerais, essa cláusula é lícita no caso de o próprio texto do contrato assinado por ambas as partes remeter expressamente para cláusulas contratuais gerais que incluem a referida cláusula.

No entanto, esta apreciação só é válida no caso de a remissão ser explícita, susceptível de ser controlada por uma parte normalmente diligente e se se demonstrar que as cláusulas contratuais gerais que incluem a cláusula atributiva de jurisdição foram efetivamente comunicadas à outra parte contratante.

No caso em apreço, resulta da decisão de reenvio que a cláusula atributiva de jurisdição foi estipulada nas cláusulas contratuais gerais da demandante, elas próprias mencionadas nos instrumentos que constituem os contratos entre as partes e que foram comunicadas quando da sua celebração. Por conseguinte, decorre do exposto que uma cláusula atributiva de jurisdição, como a em causa no processo principal, cumpre os requisitos estabelecidos pelo artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I.

No que diz respeito à precisão do conteúdo de uma cláusula atributiva de jurisdição, quando se trata de determinar o tribunal ou os tribunais de um Estado‑Membro para conhecer dos litígios surgidos ou que venham a surgir entre as partes, o Tribunal de Justiça já declarou, quanto ao artigo 17.° da Convenção de Bruxelas, que os termos desta disposição não podem ser interpretados no sentido de que exigem que uma cláusula desta natureza seja formulada de tal forma que seja possível identificar o órgão jurisdicional competente apenas através do seu teor. Com efeito, basta que a cláusula identifique os elementos objetivos sobre os quais as partes se puseram de acordo para escolher o tribunal ou os tribunais aos quais pretendem submeter os seus litígios surgidos ou que venham a surgir. Estes elementos, que devem ser suficientemente precisos para permitir ao tribunal chamado a decidir determinar a sua competência, podem ser concretizados, eventualmente, através das circunstâncias próprias à situação do caso concreto.
Essa interpretação, inspirada na prática corrente da vida empresarial, justifica-se pela circunstância de o artigo 23.° do Regulamento Bruxelas I se basear, como o confirmam os considerandos 11 e 14, no reconhecimento da autonomia das partes em matéria de atribuição de competência aos órgãos jurisdicionais chamados a conhecer dos litígios abrangidos pelo âmbito de aplicação deste regulamento.

Assim, tratando-se duma cláusula atributiva de jurisdição que, embora não designe expressamente o Estado‑Membro cujos órgãos jurisdicionais as partes convencionaram ser competentes, visa os órgãos jurisdicionais da capital de um Estado‑Membro, o qual, neste caso, é igualmente aquele cuja lei foi designada pelas partes como aplicável ao contrato, de modo que não restam dúvidas de que a referida cláusula, contida num contrato como o em causa no processo principal, pretende conferir uma competência exclusiva aos órgãos jurisdicionais do sistema judicial específico deste Estado‑Membro, mostram-se cumpridos os aludidos requisitos de precisão.
Por outro lado, uma cláusula atributiva de jurisdição que visa «os tribunais» de uma cidade de um Estado-Membro remete, implícita, mas necessariamente, para efeitos de determinação exata do órgão jurisdicional perante o qual a ação deve ser proposta, para o sistema de regras de competência em vigor no referido Estado‑Membro. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 7 de julho de 2016 (caso Hőszig Kft. contra Alstom Power Thermal Services ; Processo C-222/15), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=181461&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1208135 . 

Cláusula atributiva de jurisdição — Cláusula de extensão de competência que figura num contrato celebrado entre duas sociedades —  Cláusula que não pode ser invocada pelos representantes duma das referidas sociedades para contestar a competência dum tribunal para conhecer duma acção de indemnização destinada a fazer valer a sua responsabilidade
O artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma cláusula atributiva de jurisdição inserida num contrato celebrado entre duas sociedades não pode ser invocada pelos representantes de uma delas para contestar a competência de um órgão jurisdicional para conhecer de uma acção de indemnização com fundamento na sua responsabilidade solidária por actos pretensamente ilícitos cometidos no exercício das suas funções.
Uma vez que a competência dos tribunais do Estado‑Membro do domicílio do demandado constitui, no sistema do Regulamento Bruxelas I, o princípio geral enunciado no seu artigo 2.°, n.° 1, as regras de competência derrogatórias como as previstas no artigo 23.° do referido regulamento não podem dar origem a uma interpretação que vá além dos casos expressamente previstos pelo mesmo regulamento (v., neste sentido, acórdão de 17 de setembro de 2009, Vorarlberger Gebietskrankenkasse, C‑347/08, EU:C:2009:561, n.os 37 e 39 e jurisprudência referida).

Ora, o artigo 23.° do Regulamento Bruxelas I indica claramente que o seu âmbito de aplicação se limita aos casos em que as partes tiverem «convencionado» um tribunal. Como resulta do considerando 11 desse regulamento, é este acordo de vontades entre as partes que justifica o primado concedido, em nome do princípio da autonomia da vontade, à escolha de uma jurisdição diferente daquela que teria sido eventualmente competente por força do referido regulamento (acórdãos de 21 de maio de 2015, El Majdoub, C‑322/14, EU:C:2015:334, n.° 26 e jurisprudência referida, e de 20 de abril de 2016, Profit Investment SIM, C‑366/13, EU:C:2016:282, n.° 24 e jurisprudência referida).
O Tribunal de Justiça indicou, assim, que o juiz chamado a pronunciar‑se tem a obrigação de analisar, in limine litis, se a cláusula atributiva de jurisdição foi efetivamente objeto de consenso entre as partes, que se deve manifestar de forma clara e precisa, tendo as exigências de forma estabelecidas pelo artigo 23.°, n.° 1, do Regulamento Bruxelas I por função, a este título, assegurar que o consenso seja efetivamente provado (acórdão de 7 de julho de 2016, Hőszig, C‑222/15, EU:C:2016:525, n.° 37 e jurisprudência referida).

Desse modo, uma cláusula atributiva de jurisdição inserida num contrato só pode, em princípio, produzir efeitos nas relações entre as partes que concordaram em celebrar esse contrato (acórdão de 21 de maio de 2015, CDC Hydrogen Peroxide, C‑352/13, EU:C:2015:335, n.° 64 e jurisprudência referida).
No caso em apreço, a cláusula atributiva de jurisdição em causa no processo principal é oposta não por uma parte no contrato em que esta figura mas por terceiros a esse contrato. Ora, além de os representantes da Brave Bulk Transport não terem manifestado a vontade de celebrar um pacto atributivo de jurisdição, a Malcon Navigation também não consentiu em ficar vinculada a estas pessoas por tal pacto. Por outro lado, nem as partes no processo principal nem o órgão jurisdicional de reenvio apresentam elementos ou indícios que permitam considerar que os representantes da Brave Bulk Transport e a Malcon Navigation tenham, sob uma das formas previstas no artigo 23.°, n.° 1, alíneas b) e c), do Regulamento Bruxelas I, celebrado um pacto atributivo de jurisdição incluindo uma cláusula de extensão de competência, como o que está em causa no processo principal.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 28 de junho de 2017 – caso Georgios Leventis e Nikolaos Vafeias contra Malcon Navigation Co. Ltd e Brave Bulk Transport Ltd - Processo C-436/16 (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=192207&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=229321 )   (cf. parágrafos 33-35, 43 e dispositivo)

Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 25º do Regulamento  (UE) nº 1215/2012 
Regulamento nº 1215/2012 - Artigo 25.° - Extensão da competência – Existência de uma cláusula atributiva de jurisdição – Consentimento das partes - Requisitos de forma – Forma escrita - Acordo verbal sem confirmação escrita – Cláusula estipulada em condições gerais de venda mencionadas somente em facturas emitidas por uma das partes contratantes – Requisitos de forma não reunidos
O artigo 25.°, n.° 1, do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, sob reserva das verificações que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio efetuar, uma cláusula atributiva de jurisdição como a que está em causa no processo principal, estipulada nas condições gerais de venda mencionadas em faturas emitidas por uma das partes no contrato, não cumpre as exigências dessa disposição.
Efectivamente, o artigo 25.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento n.° 1215/2012 prevê que o pacto atributivo de jurisdição pode ser celebrado por escrito ou verbalmente com confirmação escrita. Além disso, refira‑se que, quando uma cláusula atributiva de jurisdição está estipulada nas cláusulas contratuais gerais, o Tribunal de Justiça já decidiu que essa cláusula é lícita caso o próprio texto do contrato assinado por ambas as partes remeta expressamente para cláusulas contratuais gerais que incluem a referida cláusula (Acórdão de 7 de julho de 2016, Hőszig, C‑222/15, EU:C:2016:525, n.° 39 e jurisprudência referida). Ora, no caso vertente, resulta dos autos submetidos ao Tribunal de Justiça que o contrato de concessão comercial em causa no processo principal foi celebrado verbalmente, sem ulterior confirmação por escrito, e que as condições gerais que contêm a cláusula atributiva de jurisdição em causa só foram mencionadas nas facturas emitidas pela ré no processo principal.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 8 de março de 2018 – caso Saey Home & Garden NV/SA contra Lusavouga-Máquinas e Acessórios Industriais SA - Processo C-64/17 (publicado na Coletânea numérica [Coletânea geral e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=200063&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=99470 )   (cf. parágrafo 32, dispositivo 1)
Regulamento (UE) n.° 1215/2012 – Artigo 17.°, n.° 1 – Contrato de crédito celebrado por uma pessoa singular com vista à prestação de serviços de alojamento turístico – Conceito de “consumidor”
O artigo 4.°, n.° 1, e o artigo 25.° do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, opõem se a uma legislação de um Estado Membro, como a que está em causa no processo principal, que, no âmbito dos litígios relativos aos contratos de crédito que apresentam aspetos internacionais abrangidos por esse regulamento, permite aos devedores propor uma ação contra os mutuantes que não são titulares de uma autorização de exercício da sua atividade emitida pelas autoridades competentes desse Estado Membro para exercer a sua atividade no território deste, quer nos tribunais do Estado em cujo território estes têm a sua sede quer nos tribunais do lugar do domicílio ou sede estatutária do devedor, e atribui a competência exclusiva para conhecer da ação proposta pelos mutuantes contra os seus devedores aos tribunais do Estado em cujo território se situa o domicílio dos devedores, quer sejam consumidores ou profissionais.
Efectivamente, o artigo 25.° do Regulamento n.° 1215/2012 reconhece, sob certas condições, a legitimidade dos pactos atributivos de jurisdição celebrados pelas partes para determinar o órgão jurisdicional competente de um Estado Membro para decidir litígios que tenham surgido ou que possam surgir de uma determinada relação jurídica. A este respeito, importa observar que decorre dos artigos 17.° a 19.° do Regulamento n.° 1215/2012 que a competência para conhecer de um litígio relativo a um contrato celebrado por um consumidor é determinada, em princípio, por essas mesmas disposições, e, em conformidade com o artigo 25.°, n.° 4, deste regulamento, uma cláusula atributiva de jurisdição só pode ser aplicável a este contrato na medida em que não seja contrária às disposições do artigo 19.° do mesmo regulamento.

Ora, parece resultar do teor do artigo 8.° da Lei relativa à nulidade dos contratos de crédito que apresentam aspetos internacionais - o que incumbe, todavia, ao órgão jurisdicional de reenvio verificar -, que as regras de competência nele previstas se aplicam independentemente do facto de os pactos atributivos de jurisdição que preenchem as exigências do artigo 25.° do Regulamento n.° 1215/2012 terem sido livremente convencionados.
Porém, no sistema do Regulamento n.° 1215/2012, a competência dos tribunais do Estado Membro em cujo território o requerido tem o seu domicílio constitui o princípio geral. É em derrogação a este princípio que essa disposição prevê casos, taxativamente enumerados, em que o requerido pode ou deve ser demandado perante um órgão jurisdicional de outro Estado Membro. (v., neste sentido, Acórdão de 25 de janeiro de 2018, Schrems, C 498/16, EU:C:2018:37, n.° 27). Assim, o facto de um Estado Membro prever, na sua legislação nacional, regras de competência derrogatórias a esse princípio geral, que não são previstas por outra disposição desse regulamento viola o sistema instituído pelo referido regulamento e, mais especificamente, o seu artigo 4.°

Tendo em conta as considerações que precedem, o artigo 4.°, n.° 1, e o artigo 25.° do Regulamento n.° 1215/2012 opõem se a uma legislação de um Estado Membro, como a que está em causa no processo principal, que, no âmbito dos litígios relativos aos contratos de crédito que apresentam aspetos internacionais abrangidos por esse regulamento, permite aos devedores propor uma ação contra os mutuantes não autorizados, quer nos tribunais do Estado em cujo território estes têm a sua sede quer nos tribunais do lugar do domicílio ou sede estatutária do devedor, e atribui a competência exclusiva para conhecer da ação proposta pelos mutuantes contra os seus devedores aos tribunais do Estado em cujo território se situa o domicílio dos devedores, quer sejam consumidores ou profissionais.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de fevereiro de 2019 – caso Anica Milivojević contra Raiffeisenbank St. Stefan Jagerberg Wolfsberg eGen - Processo C 630/17 (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=210770&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=12055351 )
Regulamento (UE) n.° 1215/2012 — Contrato de transporte aéreo — Cláusula atributiva de jurisdição contratada pelo passageiro que tem a qualidade de consumidor — Crédito desse passageiro contra a transportadora aérea — Cessão desse crédito a uma sociedade de cobrança de créditos — Oponibilidade da cláusula atributiva de jurisdição pela transportadora aérea à sociedade cessionária do crédito do referido passageiro

O artigo 25.° do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, para contestar a competência de um órgão jurisdicional para conhecer de uma ação de indemnização intentada com base no Regulamento (CE) n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.° 295/91, e dirigida contra uma transportadora aérea, uma cláusula atributiva de jurisdição inserida num contrato de transporte celebrado entre um passageiro e essa transportadora aérea não pode ser oposta por esta última a uma sociedade de cobrança à qual o passageiro cedeu o seu crédito, a menos que, segundo a legislação do Estado cujos órgãos jurisdicionais são designados nessa cláusula, essa sociedade de cobrança não tenha sucedido ao contratante original em todos os seus direitos e obrigações, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. Se for caso disso, essa cláusula, que é inserida sem ter sido objeto de negociação individual num contrato celebrado entre um consumidor, a saber, o passageiro aéreo, e um profissional, a saber, a referida transportadora aérea, e que confere competência exclusiva ao órgão jurisdicional em cuja jurisdição se situa a sua sede, deve ser considerada abusiva, na aceção do artigo 3.°, n.° 1, da Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 18 de novembro de 2020 – caso Ryanair DAC contra DelayFix – Processo C 519/19  (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=93A272E4B5CC2FE02E11B2C177A6FC26?text=&docid=233867&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=14841582 )
� Texto na redacção que lhe foi dada pelo artigo 11º da Convenção de adesão de 1978 e pelo artigo 7º da Convenção de adesão de 1989.
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